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ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DE SANGA XV DE NOVEMBRO
MUNICÍPIO DE MERCEDES - ESTADO DO PARANÁ

CNPJ/MF N' 09.185.969/0001 -59
folha 3 de 21

CAPÍTULO 1

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, DURAÇÃO E OBJETIVO

Artigo 1'’. A ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DE SANGA XV DE NOVEMBRO, fundada em 17 de
outubro de 2007, neste estatuto. denominada simplesmente ASSOCIAÇÃO, é pessoa juri cdi-

ca de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n'’ 09.1 85.969/0001 -59, foi fundada em 17
de outubro de 2007, com seu ato constitutivo original devidamente registrado no serviço de
Registro de Títulos e Documentos e Pessoas Jurídicas de Marechal Cândido Rondon, Estado
do Paraná, sob o n'’ 3.005, Livro A-22, em 06/11/2007, constituída corno organização da
sociedade civil sem fins lucrativos, na forma de associação autônoma, corn capacidade
de representação em todo o território nacional, formada por pessoas associadas, sern
qualquer distinção de crença, raça, cor, sexo, política social, rtacionalidade ou profissão
em suas formas de atuação, e rege-se pelo Estatuto Social, corn a redação dada por esta
Primeira Alteração. pelas normas de direito e de acordo com as leis que Ihe são apÊicáveis.

'L/.

Artigo 2'. A ASSOCiAÇÃO passa a denominar-se ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA SAN-
GA XV DE NOVEMBRO.

Artigo 3'. A ASSOCIAÇÃO tern sede na localidade denominada Linha Sanga XV de No-
vembro, s/n'’, Zona Rural, CEP 85998-000, no Município de Mercedes, Estado do Paraná, e
foro jurídico na Comarca de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná.

Artigo 4'’. A ASSOCiAÇÃO possui tempo indeterminado de duração.

Artigo 5'>. Constituem objetivos da ASSOCI AÇÃO:

1.

Ei,

111.

fortaÉecer, promover e integrar os associados, com o fim de fomentar o espírito de
ação coietiva em seu quadro social;

Prestar serviços de interesse coletivo nas áreas que a cornunidade entender sejam
necessários;

Desenvolver políticas amplas para a comunidade, visando a obtenção e/ou a in-
dica<,ão de soluções para os problemas de natureza econômica, social e outras,
de interesse comunitário, encaminhando-os, se necessário, às autoridades cornpe-
tentes

'\,_/

IV. Zelar pela qualidade de vida da comunidade, bem como criar e desenvolver em
suas bases atividades culturais, esportivas, recreativas, religiosas – sem distinção de
crença, assistenciais, educativas, de saúde, e outras;

v. Diligenciar junto aos órgãos de administração pública Municipal, Estadual e Fede-
raI, além de organismos e entidades internacionais e de iniciativa privada, visando
a viabilização de convênios, parcerias e recursos que revertam em benefícios à
comunidade em geral;
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VI. Colaborar com os Poderes Públicos e Conselhos, oferecendo-lhes os subsídios pos-
síveis e necessários à solução dos problemas e dificuÉdades da comunidade, plei-
teando as correspondentes ações administrativas;

VII. Promover o apoio ao pr9dutor agropecuário, associado ou não, mediante a pres-
ta(,ão de serviços eom máquinas e implementos agrícolas, com vistas ao desen-
volvimento econômico e social inclusivo e sustentável do Município, dada a carac-
terístlca predominantemente minifundiária e familiar da atividade;

VIII. Estabelecer parcerias com o Poder Público, com vistas ao atendimento de suas fi-
nalidades;

IX.

x,

Promover atividades que resultem no levantamento de fundos para atender suas
necessidades e finalidades;“+b\

Promover debates, atuar em conjunto com os órgãos públicos e privados, visando
organizar mutirões ou angariar recursos para o fim de realizar obras de interesse so-
cial

XI. Defender os interesses coletivos dos associados, principaÊmente contra toda forma
de discriminação, priorizando a melhoria das condições de vida e garantia dos di-
reitos da famíÊia, da criança, do adolescente, do jovem, da mulher, do idoso e das
minorias:

XÊÉ. Administrar e promover a conservação e zelo do centro comunitário.

Artigo 6'’. A ASSOCIAÇÃO poderá fÊliar-se ou registrar-se no Conselho Nacional de Assistên-
cia Social - CN AS ou outra entidade ou serviço público, com vistas a atingir seus objetivos e
os anseios de seus associados e comunidade em geral.

Artigo 7'’. A ASSOCIAÇÃO poderá ter um ou mais regimentos internos que, aprovados pela
Assembleia Geral, discipfinaró o seu funcionamento.

Artigo 8'’. A fim de ampÉiar e cumprir com suas finalidades, a entidade poderá organizar-se
em tantas unidades de prestação de serviços quantas se fizerem necessárias, as quais se-
rão regidos pelo Regimento Interno.

/=\

CAPÍTULO II

DO QUADRO SOCIAL

Artigo 9'. Poderão associar-se as pessoas residentes, que tenham propriedade ou que tra-
balhem na Unha Sanga XV de Novembro e imediações, bem como aquelas que, não pos-
suindo vínculo direto com a localidade prestem ou tenham prestado serviços relevantes à
ASSOCIAÇÃO ou à comunidade, e ainda. os colaboradores de qualquer natureza que. a
critério da Diretoria Executiva, com a ratificação da Assembleia Geral, assim forem consi-
derados
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Parágrafo único. Por aprovação da Assembieia Geral e com justificativa, poderão se osso-
ciar pessoas que não se incluem nas condições estabelecidas no caput deste artigo.

Artigo la. Para todos os fins de direito as denominações “sócio’' e “associado" são utiliza-
das neste Estatuto e em todos os atos praticados pelos órgãos e membros da ASSOCiA-
ÇÃO como sinônimos.
ArtIgo 11. O„quadro social da ASSOCIAÇÃO é constituído de sócios, err1 número ilimitado,
nas seguintes categorias:

1 – Sócio contribuinte;

11 – Sócio dependente;
iII – Sócio benemérito.

\\ _ /

Artigo 12. Sócio contribuinte é todo aquele que, indicado ou por proposta voluntária, tiver
18 {anos) de idade ou mais e teve seu pedido de associação aceito nas condições esta-
belecidas neste Estatuto,

Artigo 13. São considerados sócios dependentes:

– O cônjuge, oCa) companheiro(a) – na constância da união, os filhos, os tutelados e
os(as) irmãos(às) – de qualquer idade e enquanto solteiros(as), do sócIo contribuinte:

iI – Todas as pessoas indicadas pelo sócio contribuinte, parentes até o 3'’ grau consanguí-
neo, que vivam sob sua dependência econômica, sempre condicionada a associação à
aprovação da Diretoria Executiva.

Artigo 14. Sócio benemérito é o que, integrando ou não o quadro social, receberam ou
venham a receber este título, em razão da prestação de serviços de excepcional relevân-
cia à ASSOCIAÇÃO, e gozarão de todos os direitos e deveres sociais, exceto de votar e de
ser votado, caso não pertenç'am ao quadro social.

Parágrafo 1'’. O título de sócio benemérito será concedido por indica,,ão fundamentada
da Diretoria Executiva e com aprovação do Conselho Fiscal, em votação aberta.

\b_/

Parágrafo 2'’. A indicação de que trata o parágrafo 1'> será precedida de prévia votação
da diretoria executiva, sendo necessária maioria absoluta para aprovação.

Parágrafo 3'’. O título de sócio benemérito é pessoal, intransferível e inego<_.ióvel, mesmo
em caso de dissolução do casamento ou da união estáveÊ, e extinguir-se-ó com a morte
do titular.

Parágrafo 4'’. O título de sócio benemérito é extensível oo cônjuge ou companheiro{a).
bem como aos dependentes de 1'’ grau, enquanto solteiros e até que completem 21 {vinte
e um) anos de idade e, enquanto perdurar a benemerência, aos demais dependentes
mencionados no item 1 do artigo 1 2.
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CAPÍTULO III

DO PATRIMÔNIO E DAS FONTES DE RECURSO

Artigo 15. O patrimônio da ASSOCIAÇÃO é constituído de bens móveis, imóveis, veículos,
semoventes e recursos financeiros, direitos e obrigações.

Artigo 16. Constituem fontes de recursos da ASSOCIAÇÃO:

1 – Mensalidades dos associados;

11

111

IV –

v-
VI –

Resultado de Promoções;
0 Arrecadação proveniente de campanhas diversas;

Doações e Subvenções de órgãos públicos e privados;

Receitas de Aplicações Financeiras;

Receitas Patrimoniais e de Investimentos, consubstanciadas por aluguéis e arrendo-
rnentos;

VII – Venda de Bens Patrimoniais.

Artigo 17. A ASSOCIAÇÃO poderá instituir e cobrar taxas e/ou preços pelos serviços presta-
dos, cujo produto deverá, obrigatoriamente, ser investido em suas finalidades.

CAPÍTULO IV

DAS ADMISSÕES, DEMISSÕES E EXCLUSÕES

1 - DAS ADMISSÕES

/'---\ Artigo 18. A admissão de sócio contribuinte, estranho ao quadro social, será feita por pro-
posta encaminhada à Diretoria Executiva. contendo assinatura de 2 (dois) sócios em situa-
ção regular perante a ASSC)CÊ AÇÃO. e que perten<,,am ao quadro sociaÉ há mais de 2
(dois) anos.

Artigo 19. A Diretoria Executiva disciplinará toda a documentação indispensável para íns-
truir a proposta de admissão.

Artigo 20. Para ser admitido como sócio, além do procedimento descrito no ar+igo 1 7, oCa)

interessado(a) deve ter comportamento moral e ético, observadas as normas de conduta
aceitas pela sociedade regional.

Artigo 21. Caso a proposta de admissão seja aprovada, oCa) interessado(a) será comuni-
cade(a), devendo efetivar seu ingresso no quadro social no prazo concedido pela Direto-
ria Executiva, sob pena de arquivamento do processo de admissão.

RO DESERVIÇO JURIDICA$PES
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Artigo 22. A Diretoria Executiva poderá rever, por iniciativa própria, ou provocada, as pro-
postas anteriormente aprovadas e, havendo suspeitas sobre a veracidade das informa-
ções fornecidas pelo interessado, o processo poderá ser novamente apreciado, inclusive
com indeferimento e/ou exclusão, e a documentação fornecida pelo proponente será
devolvida .

Parágrafo único. Surgindo algum fato novo referente à admissão ou readmissõo, omisso
neste estatuto, a Diretoria Executiva, após manifestar-se conclusivamente, encaminhará o
processo ao Conselho Fiscal para a decisão colegiado.

11 - DAS DEMISSÕES

Artigo 23. O sócio contribuinte será considerado demissionário quando, estando em dia
com seus compromissos perante a ASSOCIAÇÃO, apresente à Secretaria documentos
comprobatórios da situação junto à Tesouraria, juntamente com a proposta de demissão.

’\..._,/

Artigo 24. O associado que tiver solicitado demissão, conforme disposto no artigo anterior,
poderá requerer a sua readmissão no quadro social, observadas as condições estatutórias
relativas à admissão.

III - DAS EXCLUSÕES

Artigo 25. A exclusão do quadro social poderá ocorrer por inadimplência e por transgres-
são à disciplina sociaÉ, moral ou ética.

Artigo 26. A exclusão por inadimplência ocorrerá quando o associado acumular a inadim-
plência de 3 (três) mensalidades, consecutivas ou alternadas, ou ainda, de 1 (uma) mensa-
lidade, quando assim permanecer por mais de 90 (noventa) dias.

Parógrafo primeiro. O sócio será notificado por escrito para soldar a dívida em 10 (dez) dias
e, não o fazendo, a exclusão será aplicada pela Diretoria Executiva .

\l/

Parágrafo segundo. Não sendo o sócio encontrado para ser notificado, sua notificação
dar-se-á por edital publicado e afixado no quadro de avisos da sede da ASSOCIAÇÃO,
constando o prazo previsto no parágrafo 1'’ deste artigo, e a assinatura de 2 (dois) sócios
não pertencentes ao quadro de Diretores Executivos ou ao Conselho Fiscal.

Artigo 27. O sócio excluído por inadimplência poderá requerer sua readmissão, desde que,
no prazo de 30 (trinta) dias após a exclusão, requeira à Diretoria Executiva reconsideração
da penalidade e se proponha a pagar o débito atualizado das despesas decorrentes da
medida

Artigo 28. Não sendo aceito o pedido de reconsidera<,ão, poderá o sócio interessado, no
prazo de 15 (quinze) dias da ciência da rejeição, recorrer da decisão à Assembleia Geral.
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Artigo 29. A exclusão por transgressão da disciplina social, moral e ética dar-se-6 quando o
associado:

a)

b)

c)

Deixar de indenizar a ASSOCIAÇÃO por prejuízos devidamente apurados, causa-
dos por ele, seus dependentes e/ou convidados;

Deixar de soldar débitos contraídos cgm a ASSOCIAÇÃO;

Lançar mão de cheque sern fundos para efetuar pagamentos à ASSOCIAÇÃO.

Parágrafo únIco. A exclusão de que trata este artigo é de competência da Diretoria Execu-
tiva, aprovada em Resolução ou pela Assembleia Geral.

/--\
CAPÍTULO V

DOS DIREITOS E DEVERES DOS SÓCIOS

Artigo 30. São direitos dos sócios:

1 – Frequentar todas as dependências da ASSOCIAÇÃO em horários estabelecidos pela
Diretoria Executiva, salvo quando as mesmas tenham sido requisitadas por autoridades ou
alugadas a terceiros, ou ainda, por ocasião de eventos condicionados a número limitado
de convites;

II – Participar da Assembleia Geral, na forma prevista neste Estatuto;

III – Votar e ser votado para cargo eletivo, após 2 (dois) anos do ingresso no quadro social,
e obedecidos os demais requisitos e condições previstos neste Estatuto;

IV – Convidar pessoas de suas relações para visitação, obedecendo às exigências estabe-
lecidas neste Estatuto;

V – Propor a admissão de novos associados, desde que estejam com a situação regular
perante a ASSOCIAÇÃO;10\

VI – Requerer ou representar, pedir reconsideração e recorrer das decisões ou penalidades
impostas por infração ao disposto neste Estatuto, Regulamento Internos, Normas e Resolu-
çÕes

VII - Solicitar à Diretoria Executiva informações para defesa de seus direitos de associado;

VIII – Tornar-se isento do pagamento da mensalidade após completar 60 (sessenta) anos
de idqde e que tenha permanecido ininterruptamente por 20 (vinte} anos no quadro sc)ci-
aI

Artigo 31. São deveres dos sócios:

– Conhecer, cumprir e respeitar o presente Estatuto, as disposições dos Regulamentos.
Normas e Resoluções dos órgãos Administrativos;
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il – Pagar as mensalidades, taxas ou dívidas de qualquer espécie a que esteja obrigado,
frequentando ou não as dependências da associação;

111 – Zelar pela economia e conservação dos bens da ASSOCIAÇÃO, indenizando-a pelos
prejuízos causados por si, seus dependentes ou convidados;

IV – Manter Trrepreensíve[ conduta social, mofat e ética em todas as dependências da AS-

SOCI AÇÃO ou fora dela;

V – Guardar a devida consideração aos demais associados, bem como aos funcionários e
convidados, respeitando-os em quaisquer circunstâncias;

VI – Evitar, no interior das dependências da ASSOCIAÇÃO, qualquer manifestação de ca-
ráter político, reÊigioso, sexual, racial ou de cor, que possa provocar desarrnonia ao arrlbi-
ente social

\l/

VII – Atender às convocações dos órgãos odministrativos;

VIiI – Desempenhar com zelo e dedicação os cargos para os quais tenha sido eleito ou de-
signado;

IX - Colaborar com a Diretoria Executiva para fazer cumprir o presente Estatuto, do quaÊ
não poderá olegar ignorância;

X – Preservar o bom nome da ASSOCIAÇÃO e portar-se corretamente, ainda que não este-
ja em causa sua condição de sócio;

xi – Portar e apresentar a carteira social ou documento que o identifique quando solicitado
pela Diretoria Executiva, por funcionários competentes ou por membros designados para
função de zeiadoria ou administração, e entregá'ia em caso de infração disciplinar;

XII – Não praticar, nas dependências da ASSOCIAÇÃO, ato definido em lei como crime ou,
para todos os efeitos, ilegal.

CApÍTULO VI
\l/

DISCIPLINA SOCIAL

Artigo 32. C) sócio ou dependente que violar o Estatuto Social, Regulamento, Norma ou
Reso tuc,ão da Diretoria Executiva ou do Conselho Fiscal, ficará sujeito, de acordo corn a
natureza da infração, às seguintes penalidades, assegurando-se-lhe o direito ao contradi-
tóüo e à ampla defesa:

1 – Advertência escrita;

II – Suspensão;

III – Exclusão.
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Parágrafo 1'’. As penalidades aplicadas aos associados serão registradas em Ata Circuns-
tanciada, lavrada pela Diretoria Executiva.

Artigo 33. A apreciação da conduta infratora, em primeiro grau de exame, é de compe-
tência da Diretoria Executiva, que, após juízo de admissibilidade, decidirá pelo prossegui-
mento ou não da acusação.

Artigo 34. Da decisão inicial da Diretoria Executiva será lavrada Ata e expedida cornuni-
cação para ciência geral, que será publicada através de afixa<,,ão no quadro de avisos
da ASSOCIAÇÃO.

Artigo 35. Da decisão inicial que rejeita a acusação caberá pedido de reconsideração,
por qualquer interessado, consoante disciplinado no CAPÍTULO VII deste Estatuto.

/-n\

Artigo 36. Se admitida a acusação, a Diretoria Executiva notificaró o sócio contribuinte ou
o dependente infrator, de forma escrita. mediante contrafé, dos fatos que Ihe são imputa-
dos e, no mesmo ato Ihe será concedido prazo de 8 (oito) dias para que apresente defesa,
oral ou escrita.

Artigo 37. Transcorrido o prazo do artigo anterior sem manifestação ou justificativa do sócio
acusado, serão tidos como verdadeiros os fatos narrados na acusação.

Artigo 38. Quando o infrator for dependente e não possuir maioridade civil, o sócio contri-
buinte responsável deverá também ser notificado para que o represente ou assista na de-
fesa

Artigo 39. A decisão da .)iretoria Executiva será reduzida a termo, do qual constaró a fun-
damentação e a penalidade aplicada ao sócio infrator.

Parágrafo único. O mesmo procedimento previsto no caput deverá ser observado se a Di-
retoria Executiva julgar irnprocedente a acusação.

in\

Artigo 40. Da decisão que julgar procedente a acusação caberá pedido de reconsidera-
ção e, mantida a decisão, recurso à Assembleia Geral, nos termos disciplinados no CAPiTU-
LO VII deste Estatuto.

Artigo 41. As sanções e/ou punições, após esgotadas todas as possibilidades de recurso,
serão comunicados de forma escrita, mediante ciência inequívoca do sócio penalizado,
ou do seu responsável, quando dependente, e o extrato da punição será afixado no qua-
dro de avisos, respeitadata intimidade e a honra da pessoa .

Artigo 42. Qualquer membro da Diretoria Executiva poderá aplicar “ad referendum’' sus-
pensão provisória ao infrator, de seus direitos sociais, fundamentando o(s) motivo(s) da sus-
pensão, e a decisão final ficará condicionada à instauração e desenvoÊvimento do pro-
cesso disciplinar prevista neste Capítulo, o que deverá ocorrer no prazo de 30 (trinta) dias,
sob pena de ineficácia da medida.
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Artigo 43. As obrigações financeiras do associado perante a ASSOCIAÇÃO permanecerão
c_ornpulsórias durante o tempo em que estiver cumprindo a penalidade de suspensão, seja
ela de natureza provisória ou não.

Artigo 44. Se o infrator pertencer a qualquer órgão administrativo da ASSOCIAÇÃO, a
competência para apuração da infração será exclusivamente do Conselho Fiscal.

Artigo 45. Estarão sujeitos a pena de exclusão, obedecido o devido processo:

a) O associado que for condenado por decisão judicial com trânsito em julgado, que o
torne inidôneo para permanecer no quadro social;

b)

c)

O associado que desacatar quaisquer dos órgãos da administração ou seus mem-
bros, ou ainda, praticar ofensas à integridade física destes, no exercício ou em razão
de suas funções;

O associado que reincidir na prática de infração já punida de acordo com o Estatu-
to Social, dentro do lapso de 1 {um) ano.

\\ /

CAPÍTULO VII

DOS RECURSOS DISCIPLINARES

Artigo 46. São possíveis, ao associodo, os seguintes recursos, contra as decisões de nature-
za disciplinar, previstas no CAPÍTULO VI:

a) Pedido de Reconsiclerac'ão;

b) Recurso à Assembleia Geral.

Artigo 47. Caberá pedido de reconsiderac,ão, a qualquer interessado, da decisão da Dire-
toria Executiva que rejeitar prelirninarrnente a acusação, assim como, ao associado puni-
do, da decisão terminativa que julgar procedente a acusação, adrnissível quando, devi-
damente fundarnentado, apresentar novos elementos argurnentativos ou fatos super\'eni-
entes, e não poderá ser renovado.

\l/

Artigo 48. O pedido de reconsidera<,ão deverá ser interposto no prazo de 10 (dez) dias,
contados da ciência da decisão, dirigido ao Diretor Presidente, e será julgado em reunião
extraordinária, convocada especiaÉmente para este fim, não excedendo ao prazo de 10

(dez) dias após o recebimento do pedido pela Secretaria.

Artigo 49. Da decisão terrrlinativa da Diretoria Executiva que julgar procedente ou impro-
cedente a acusação, caberá recurso à Assembleia Geral, que deverá ser interposto com
as respectivas razões no prazo de 10 (dez) dias, devendo o mesmo ser dirigido ao Diretor
Presidente, mediante protocolo perante a Secretaria da ASSOCIAÇÃO.
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Artigo 50. O recurso à Assembleia Geral será julgado na primeira Sessão Ordinária da As-
sembleia Geral após a interposição do mesmo.

CAPÍTULO VIII

DAS CONTRIBUIÇÕES

ArtIgo 51. Os sócios contribuintes se obrigarão ao pagamento de mensalidade, que se des-
tina a custear as despesas da ASSOCIAÇÃO, sendo que seu valor será fixado periodica-
mente pela Diretoria Executiva.

/n\ Artigo 52. O pagamento da mensalidade deverá ser efetuado na Tesouraria da ASSOCIA-
ÇÃo

Parágrafo único. O valor da mensalidade que for paga depois da data fixada sofrerá
acréscimo de juros mensais e muita moratórios, em percentuais a serem estipu lados onu-
atmente pela Diretoria Executiva, além de atualização monetária pela aplicação de índice
oficial que reflita a inflação oficial, igualmente eleito pela anualmente pela Diretoria Execu-
tiva

ArtIgo 53. O sócio contribuinte que estiver em situação regular, poderá requerer à Diretoria
Executiva seu afastamento temporário do quadro social, por uma única vez, pelo prazo de
até 2 (dois) anos, e nesse período não terá direito, extensivo aos seus dependentes, aos
benefícios dos demais associados.

CAPÍTULO IX

DOS ÓRGÃOS ADMINISTRATIVOS

/'’n-* Artigo 54. A administração da ASSOCIAÇÃO será regida pelos seguintes órgãos, com suas
respectivas competências:

l – Assembleia Geral;

11 - Diretoria Executiva:

III – Conselho Fiscai.

Parágrafo I'. As deliberações de quaisquer dos órgãos serão tornadas por maioria simples
de votos dos presentes, se não houver disposição legaÉ em contrário.

Parágrafo 2'’. Em caso de empate nas votações, os respectivos presidentes dos órgãos
promotores preferirão o voto de qualidade para desempate.

3ERvt(,rs
PESSOAS JURIOICÀS

BRUNA FA8tANNE BARROS CUNHA
Rogl8tr«kit

INE R€}SNER
18 Jur8rnentad

Cândido Rondon - ParanáMarI



ESTATUTO SOCIAL - PRIMEIRA ALTERAÇÃO
ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DE SANGA XV DE NOVEMBRO

MUNieÍPio DE MERCEDES - ESTADO DO PARANÁ
CNPJ/MF N' 09.185.969/0001 -59

folha 1 1 de 21

Parágrafo 3'’. O cargo de Presidente e o de Vice-Presidente de quaisquer dos órgãos do
administração é privativo de sócio contribuinte que tenha contribuído por 2 (anos) ou mais
com a ASSOCIAÇÃO.

Artigo 55. A ASSEMBLEIA GERAL, órgão máximo da administração é a reunião dos sócios
que se encontram em pleno gozo de seus direito„s sociais, em data, local e horário previa-
mente designados, competindo- Ihe, privativarnente, eleger ou destÊtuir os administradores,
aprovar as contas ou alterar o Estatuto.

Artigo 56. A ASSEMBLEIA GERAL reunir-se-6:

– Ordinadamente, bienalmente , na segunda quinzena do mês de janeiro, com a finalida-
de de eleger por escrutínio secreto ou por aclamação direta a Diretoria Executiva, o Con-
selho fiscal e seus suplentes; e anualmente, no mês de fevereiro. com a finalidade de apro-
var as contas do exercício anterior, bem como para deliberar sobre outros assuntos de inte-
resse da ASSOCIAÇÃO, e será convocada pelo Diretor Presidente, e instalada, em primeiro
convocação, com a presença rnínirna de 50% (cinquenta por cento) do quadro sociai
com direito a voto, e em segunda convocação, 30 (trinta) minutos depois, com qualquer
número de associados presentes.

It – Extraordinariamente, a qualquer tempo, quando convocada na forma prevista neste
Estatuto, com exclusiva finalidade de decidir sobre aquisição, alienação e/ou oneração
de bens imóveis; sobre a extinção, fusão, dissolução e outras matérias de interesse da AS-
SOCIA(,'ÃO.

Parágrafo 1'’. Para as deÊibera(,,ões de destituição dos administradores e alteração do esta-
tuto social é exigida a aprovação de 2/3 (dois) terços dos presentes à ASSEMBLEIA GERAL,
especialmente convocada para esse fim, não podendo ela deliberar, em primeira convo-
cação, sem a presença de 50% (cinquenta) por cento dos sócios com direito a voto, ou,
nas convocações seguintes, com menos de 1/3 {um terço) dos sócios com direito a voto.

Parágrafo 2'’. A Diretoria Executiva dará ampla publicidade, através dos meios de comuni-
cac;ão disponíveis, de acordo com a capacidade financeira da ASSOCIAÇÃO, da convo-
ca<,ão da ASSEMBLEIA GERAL, visando atingir a todos os associados.

L

Artigo 57. A ASSEMBLEIA GERAL será convocada pelo Diretor Presidente, mediante a expe-
di(,ão de Edital, do qual constará a ordem do dia, a data, o local e o horário da reunião,
com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência.

Artigo 58. Qualquer assunto que surja durante os trabalhos da ASSEMBLEIA GERAL, alheia a
este Estatuto. será soberanamente resolvido, com a solução constando da ata.

Artigo 59. Os trabalhos da ASSEMBLEIA GERAL serão registrados em livro próprio pelo Diretor
Secretário, e a respectiva ata deverá ser aprovada pelos membros presentes, irnediata-
mente após o encerramento dos trabalhos.
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Artigo 60. A DIRETORIA EXECUTIVA é o órgão executivo de administração da ASSOCIAçÃO
e será composta por:

1 1 {um) Diretor Presidente;

II– 1 (um) Diretor Vice-Presidente;

111 – 1 (um) Diretor Secretário;

IV - l (um) Diretor Vice-Secretário:

V– 1 (um) Diretor Tesoureiro;

VI - 1 (um) Diretor Vice-Tesoureiro;

/+-\ VII – 1 (um) Diretor Esportivo, Social e Cultural;

Artigo 61. Os Diretores Executivos, sócios em gozo de seus direitos socIais, serão empossados
pela Assembleia Geral Ordinária, na mesma eleição dos novos membros, juntamente com
os membros do Conselho Fiscal.

Parágrafo único: Os cargos de Diretor Secretário, Diretor Tesoureiro, Diretor Esportivo, Social
e Cultural, serão preenchidos por sócios contribuintes ou dependentes, desde que abso Iu-
tamente capazes. civilmente, e em gozo de seus direitos sociais.

Artigo 62. O mandato terá duração de 02 (dois) anos. iniciando-se imediatamente após a
posse dos membros. mediante aclamação de posse e sob !avratura do ato no Livro de
Atas. e o término do mandato coincidirá com a posse dos sucessores.

Parágrafo 1'’. Os Diretores componentes da DIRETORIA EXECUTIVA poderão ser reconduzi-
dos aos respectivos cargos indefinidamente.

Parágrafo 2'’. O exercício das funções da DIRETORIA EXECUTIVA é gratuito, sendo vedado o
recebimento de qualquer remuneração. pró-labore, gratificações ou outro pagamento a
qualquer título, por serviços prestados.in\

Artigo 63. As Resoluções da DIRETORIA EXECUTIVA serão tomadas por maioria simples de
votos, com a presença mínima de 5 (cinco) membros, e das reuniões que não se realiza-
rem por falta de quórum serão lavradas atas sumárias, constando os nomes dos faltosos.

Parógrafo únIco. A DIRETORIA EXECUTIVA reunir-se-á obrigatoriamente 01 (urna) vez a cada
mês, e sempre que necessário, mediante convocação de seu Diretor ou de seu substituto e
com lavratura da respectiva Ata, afixando-se cópia da mesma no quadro de avisos.

Artigo 64. O mandato dos Diretores se extingue:

– Pelo término do prazo de sua duração:

II – Antes do térmir
tuicfão ou exclusõc

o do prazo, por morte, afastamento médico, renúncia, interdição, desti-
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Parágrafo 1'’. A perda do mandato do Diretor Presidente implicará na sua substituição pelo
Diretor Vice-Presidente.

Parógrafo 2'. Ocorrendo a perda do mandato de todos os membros da DIRETORIA EXECU-
TIVA de uma só vez, o Presidente do Conselho Fiscal assumirá a Direção interinamente, de-
vendo convocar. no prazo de 10 (dez) dias, Assembleia Geral Extraordinária, para eleição
de novos membros, os quais permanecerão-, excepcionalmente, nos respectivos cargos
até a data prevista para o término do mandato dos Diretores destRuídos.

Parágrafo 3'’. O Diretor que renunciar ao mandato deverá continuar no cargo por 15 {quin-
ze) dias, contados da notificação, e nesse período deverá prestar contas de sua gestão,
até que seja decidida substituição, sob pena de privação de seus direitos sociais por prazo
indeterminado pelo Conselho fiscal. '\#

Parágrafo 4'’. O Diretor substituído das funções por atentar contra este Estatuto, contra
qualquer outra normatizaç,.ão interna, ou contra bons costumes internos, não poderá con-
correr à eleição ou integrar a DIRETORIA EXECUTIVA pelos próximos 5 (cinco) anos, seguin-
tes à destituição.

Artigo 65. Competirá à DIRETORIA EXECUTIVA:

1 - Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto, os Regimentos Internos, as Resoluções dos
Demais Órgãos da ASSOCIAÇÃO, e as determinações das Entidades Oficiais;

II – Administrar a ASSOCIAÇÃO e estruturar seus serviços internos, o orçamento anual e os
princípios de organização racional do trabalho;

III – Prornover a arrecadação das rendas da entidade;

IV – Autorizar as despesas previstas, observando sempre os limites orçamentários, que de Ii-
mitam a capacidade financeira da ASSOCiAÇÃO;

V - Admitir e readmitir associados, nos termos contidos neste Estatuto;

VI – Propor à Assembleia Geral a alteração do Estatuto; \b-

VtI – interpretar e decidir sobre os casos omissos no presente Estatutos ou doCs) Regimen-
to(s) Interno{s);

VIII - Garantir apoio, sem ingerência, ao Conselho Fiscal, para que possa exercer na pleni-
tude suas atribuições;

IX - Autorizar locações das dependências da ASSOCIAÇÃO;

X- Instaurar procedimentos para apuração de violação às normas estatutárias por sócios e
dependentes:

X 1 – Fornecer aos associados e aos Órgãos Administrativos tod eIS as informações por estes
solicitadas, fazendo-o na forma escrita, para ciência e defesa e/ou garantia de defesa dos
direitos sociais;
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XII - Contratar e demitir trabalhadores, sejam eles autônomos ou com vínculo empregatí-
cio

Artigo 66. A DIRETORIA EXECUTIVA fica investida dos mais amplos poderes para praticar to-
dos os atos da gestão, concernentes aos fins e objetivos do interesse comum da ASSOCIA-
çÃO, não podendo, entretànto, transigir, renunciar direitos, alienar. compromissar, hipote-
car, empenhar, contrair empréstimo, ou, porqualquer forma, onerar os bens da entidade
sem prévia autorização da Assembleia Geral.

Parágrafo únIco. A DIRETORIA EXECUTIVA poderá cobrar ingresso dos sócios a fim de tornar
exequíveis empreendimentos sociais, artísticos e esportivos.

Artigo 67. Somente o Diretor Presidente e o Diretor Tesoureiro terão competência para assi-
nor, conjuntamente, cheques e todos os documentos que importem em obrigações finan-
ceiras

Artigo 68. Todos os Diretores Executivos serão solidários pelos atos aprovados pela DIRETO-
RIA EXECUTIVA, com exceção daqueles que, vencidos em votação, fizeram constar da ata
da reunião seu voto contrário.

Parágrafo único. Os membros da DIRETORIA EXECUTIVA. assim como os demais associados,
não responderão subsidiariamente pelas obrigações que, no exercício de suas atribuições
estatutória s, contraírem em nome da ASSOCIAÇÃO.

Artigo 69. Competiró aos Diretores:

1 – Participar ativamente das diferentes ações, projetos e problernas da entidade, adotan-
do prontamente as providências que julgarem necessárias, dando conhecimento imediato
à Diretoria Executiva;

II - Colaborar na elaboração de boletins informativos e outros expedientes utilizados pela
ASSOCiAÇÃO para comunicação ,_om os associados, fazendo inserir neles relatórios e ou-
tras informações de relevante importância para a entidade, aos órgãos da administração
e aos sócios em geral.

/='-\

Artigo 70. Competirá privativamente:

1 – Ao Diretor Presidente:

a) Representar a ASSOCiAÇÃO, ativa e passivamente, judicial ou extrajudicialrnente,
podendo nomear representante da Diretoria Executiva para fins específicos;

b) Convocar a Diretoria Executiva, presidir suas reuniões e fazer executar suas decis(bes;

c) Emitir cheques e ordens de pagamentos, em conjunto com o Diretor Tesoureiro;
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d)

e)

f)

Apresentar, em tempo hábil, relatório da Diretoria Executiva contendo Demonstra-
ção de Resultado, Balanços e Balancetes, além de outros documentos previstos na
legislação e neste Estatuto:

Administrar a ASSOCIAÇÃO adotando as providências possíveis e necessários a ga-
rantir harmonia entre os diferentes setores e órgãos administrativos;

Ter sob sua guarda e responsabilidade-todos os documentos referentes a proprieda-
de, bens, títulos e direitos, que constituem o Patrimônio da ASSOCIAÇÃO;

g) Prestar as informações solicitadas pelo Conselho Fiscal.

II - Ao Diretor Vice-PresIdente:

a) Substituir o Diretor Vice-Presidente nos casos de falta ou impedimento deste, inclusi-
ve podendo emitir cheques e ordens de pagamento em conjunto com o Diretor Te-
soureiro;

\\\bb =P

b) Auxiliar o Diretor Presidente, dividindo com ele as tarefas que Ihe compete:

c) Substituir o Diretor Secretário e o Diretor Tesoureiro em suas faltas ou impedimentos,
quando impossibiiitados, por qualquer motivo, os Diretores Vice-Secretário e Vice-
Tesoureiro;

d) PresidIr, por nomeação do Diretor Presidente, procedirnento disciplinar para apurar
as infrações previstas neste Estatuto.

III - Ao DIretor Secretório:

a) Secretariar as reuniões da Diretoria Executiva e as Assembleias Gerais. adotando to-
das as providências necessárias à realização dos respectivos atos, além de redigir,
lavrar e assinar as respectivas atas, e registrar o comparecimento dos Diretores, as-
sociados e convidados:

b) Redigir correspondências e colaborar na elaboração e confecção de boletins e ou-
tros expedientes, internos e externos;

c) Supervisionar todo o serviço da Secretaria, que não for pelo próprio executado:

d) Assinar, juntamente com o Diretor Presidente, as correspondências e demais expedi-
entes da ASSOCIAÇÃO, quando necessário;

\--.,_-

e) Manter sob sua guarda e zelo, ordenadamente, todos os arquivos da ASSOCIAÇÃO;

f) Manter em dia os registros nos livros de controÉe de associados e de Patrimônio, com
anotações sempre atualizadas;

g) Administrar a tramitação de todas as correspondências da ASSOCIAÇÃO;

h) Expedir as convocações para reuniões e assembleias.
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IV - Ao Diretor Tesoureiro

a) Dirigir a Tesouraria e contabilidade da ASSOCIAÇÃO e mantê-la sob sua responsabi-
Êídade, organizando os trabalhos e respondendo pelo expediente sob sua direção,
além de exercer efetivo controle sobre papéis, valores, numerário, livros contábeis e
demais elementos referentes à Tesouraria, tudo mantendo sob sua guarda:

b) Assindr, juntamente com o Diretor Preéidente, os cheques e ordens de pagamento
da ASSOCIAÇÃO;

c) Realizar os pagamentos de todas as despesas que tenham sido autorizadas pela Di-
retoria Executiva ;

0 d) Exercer efetivo controle sobre débitos de associados, efetuando periodicamente Ie-
vantamento a respeito, e apresentando seus resultados à Diretoria Executiva;

e) Examinar e apresentar os balancetes, balanços e demais peças ou livros e registro
de operações financeiras que, eventualmente, apresentarem distorções.

f) Organizar o fluxo de caixa, gerenciar as contas bancárias e demais movimentações
financeiras, suk)metendo suas conclusões à apreciação da Diretoria Executiva:

g) Manter todas as importâncias recebidas depositadas em conta bancária, e autori-
zar pagamentos somente através de cheques ou ordens de pagamento, ressalva-
dos aqueles de pequeno valor. assim considerados os que representarem até 35%
(trinta e cinco por cento} do salário mínimo.

V- Ao Diretor Esportivo, Social e Cultural:

a) Organizar o calendário das atividades esportivas e socioculturais, propondo a reali-
zac,,ão de todas as atividades envolvendo a ASSOCIAÇÃO, em conjunto com os as-
sociados, cabendo à Diretoria Executiva a decisão pela participação em campeo-
natos, torneios, eventos socioculturais e outros do gênero:

-n\ b) Propor à Diretoria contratações de “shows’', bandas e conjuntos musicais, além de
pleitear recursos necessários à realização de promoções sociais e culturais caraçte-
rísticas. apresentando orçamento prévio para cada evento ou contratação preten-
dida

c) Instituir e constituir grupos de apoio, compostos por associados, em número que jul-
gar necessário Dara assegurar o êxito das atividades desenvolvidas, subrnetendo
seus nomes à apreciação da Diretoria Executiva, que homologará ou não as res-
pectivas instituições e/ou constituições;

d) Presidir reuniões da Direção sociocuÉturat e esportiva;

e) Zelar pela rnanutençãq:da ordem e disciplina das atividades sociais e culturais na
promoção de eventos;

f) Manter as despesas sociais e cuÉturais nos patamares previstos e aprovados pela Di-
retoria Executiva;
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g) Organizar e manter em ordem os arquivos, zetando pelo Patrimônio sociocultural da
ASSOciAÇÃO, aÉérrl de sugerir e opinar, quando entender necessórlo ou for solicita-
do, sobre a importância de contratação de assinaturas de jornais, revistas e pub)li-
,_ações de interesses cultural para leitura e/ou estudo pelos associados;

Organizar, em área sociai, espaço apropriado para leitura, guarda e exposição de
troféus, documentos históricos, galerias. históricas com imagens fotográficas de Dire-
tores ê fatos protagonizados pela ASSOCiAÇÃO.

Dirigir e incrementar a prática esportiva interna de caráter recreativo, zelarIdO pelo
bom aprendizado de suas modalidades;

Zelar pela boa apresentação e r6anutenção da disciplina nas competições organi-
zadas pela ASSOCIAÇÃO;

h)

i)

j 1

k) Instituir prêmios nos torneios esportivos promovidos ou patrocinados pela ASSOCIA-
ÇÃO

Propor à Diretoria Executiva a filiação ou desligamento de sócios;

m) Representar a ASSOCIAÇÃC) err\ assemb}eias, reuniões, congressos de ligas especiali-
zadas, podendo designar representante:

n) Propor à Diretoria Executiva a aquisição de material esportivo, zelando por sua
guarda e conservação.

VI - DO CONSELHO FISCAL

Artigo 71. O CONSELHO FISCAL, órgão da administração da ASSOCIAÇÃO, será composto
por 3 (três} membros titulares e 3 (três) membros suplentes, eleitos em Assembleia Geral,
que deverão ser sóeios contribuintes, gozar de capacidade civil absoluta, e pertencer ao
quadro social há mais de 2 (dois) anos, para um mandato de 2 (dois) anos, juntamente
com a Diretoria Executiva.

Parógrafo 1'’. o eONSELHO FISCAL tem por finalidade fiscalizar a Tesouraria, a Contabilida-
de e todos os atos da Diretoria Executiva, aÊém da conduta dos associados em geral, es-
tenderIdo-se a fiscalização aos membros do próprio Conselho Fiscal.

\o

Parógrafo 2'. O CONSELHO FISCAL, quando convocado, cornparecerá às reuniões da Dire-
toria Executiva .

Parágrafo 3'’. O CONSELHO FISCAL poderá ser convocado pelo Diretor Presidente da AS-

SOCI AÇÃO ou por 20% (vinte por cento) dos sócios contribuintes em dia com suas obriga-
çõe$ estatutárias.
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Artigo 72. Competirá ao CONSELHO FISCAL:

– Nomear seu representante mais idoso para presidir o Órgão, n que ocorrerá na mesma
Assembleia feral que o elegeu e o empossou;

11 - Examinar trimestralmente, em procedimento de fiscalização, os livros, contratos, docu-
mentos, balanços e balancetes da entidade. vistando-os;

iiI – Emitir parecer sobre a prestação de contas, com especial atenção ao balanço patri-
monial e à demonstração de resultado, podendo solicitar pareceres de auditorias externas,
se entender necessário;

IV – Solicitar à Diretoria Executiva, anual?nente, certidões negativas de débitos das obriga-
ções junto aos órgãos governamentais;/=\\

V – Sugerir à Diretoria Executiva procedimento para correção de falhas eventuais;

VI – Comunicar irregularidades eventualmente encontradas na administração financeira
ou patrimonial da ASSOCI AÇÃO, sugerindo as medidas cabíveis para resguardar os interes-
ses da entidade.

Artigo 73. Não poderá ser membro do CONSELHO FISCAL, o ascendente, o descendente, o
cônjuge, o irmão, o padrasto, a madrasta e o{a} enteado(a) de qualquer dos integrantes
da Diretoria Executiva.

CAPÍTULO X

DAS ELEIÇÕES

Artigo 74. As eleições serão realizadas por voto secreto ou por aclamação direta dos só-
clos, sempre na segunda quinzena de Janeiro de cada biênio.

7'-\, Artigo 75. Terão direito a voto os sócios que estiverem com suas obrigações financeiras em
dia na data da Assembleia Geral.

Parágrafo único. Não será admitido o voto por representação (mandato/autorização) ou
por correspondência .

Artigo 76. Após aberta a sessão pelo Presidente, se existirem atos pendentes de aprova-
ção, as mesmas serão lidas e submetidas à aprovação dos presentes quanto ao seu con-
teCIdo, após o que a Assembleia Geral determinará o sistema de votação, se por aclarncl-
ção ou por voto secreto, a depender da existência ou não de chapas inscritas. O Presiden-
te poderá suspender a sessão se houver manifestação de interesse de inscrição de cha-
pas, a fim de que estas possam ser formadas em tempo de serem votadas.

Artigo 77. Depois de reaberta a sessão, ou, caso não tenha sido suspensa, na sequência
natural dos trabalhos, far-se-ó a chamada dos presentes e, nesta ordem, irão depositando
seu voto em urna disposta à vista de todos.
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Artigo 78. Finda a votação, proceder-se-ó à apuração, devendo os escrutinadores conferir
a quantidade de cédulas depositadas na urna, que deverá ser igual ao número de presen-
tes à sessão.

Artigo 79. Terminada a apuração, far-se-á a proclamação da chapa eleita, assim conside-
roda aquela que recebeu o maior número de votos.

Artigo 80. Em caso de empate, proclamar-se-á vencedora e eleita a chapa da qual o Pre-
sidente tiver maior idade.

ArtIgo 81. Havendo uma única chapa; e tendo sido decidido que a votação será por
aclamação, assim se procederá, com os presentes, por unanimidade, procÊam,ando-se
vencedora a chapa única, sem votação individual.

CAPÍTULO Xl

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSHÓRI AS

Artigo 82. A ASSOCIAÇÃO, organização da sociedade civil, na cond;ção de entidade pri-
vada e sem fins lucrativos, não distribuirá entre seus sócios, conselheiros, diretores, empre-
gados, doadores ou terceiros, eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, bru-
tos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do
seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, os quais serão aplica-
dos integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por
meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva.

Artigo 83. A ASSOCIAÇÃO realizará escritura<,,ão contábil regular, de acordo com os princí-
pics fundamentais da Contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade.

Artigo 84. Em caso de dissolução, o Patrimônio Líquido da ASSOCiAÇÃO será transferido à
outra pessoa jurídica de igual natureza, que preencha os requisitos previstos na Lei n'
13.019/2014, ou em outro ato legal que o substitua, e cujo objeto social seja, preferencial-
rnente, o mesmo.

L

Parágrafo I'. A extinção da ASSOCIAÇÃO dependerá de proposta formulada à Diretoria
Executiva, que a submeterá à Assembleia Geral, e esta decidirá sobre sua efetivação, em
procedirnento a ser definido na própria sessão.

Parágrafo 2'. A Assembleia Geral convocada para deliberar sobre a extinção e/ou dissolu-
ção da ASSOCIAÇÃO será instalada com a presença de 50% {cinquenta por cento) dos
sócios, e a decisão será tomada por maioria simples (dos presentes), lavrando-se a respec-
tiva ata circunstanciada.
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Artigo 85. A Diretoria Executiva não poderá contribuir financeiramente ou mediante dispo-
sic,ão de qualquer bem, móvel ou imóvel, para fins estranhos aos objetivos sociais da AS-
SOCIA(,-ÃO.

ArtIgo 86. A responsabilidade dos Diretores cessará com a aprovação das contas pelo
Conselho Fiscal. ressalvada a possibilidade de responsabilização pela prática de atos ilíci-
tos apurados posteriormente.

Artigo 87. A regulamentação e a permissão para exploração de jogos lícitos nas depen-
dências da ASSOCIAÇÃO são de competência da Diretoria Executiva.

Artigo 88. O ano social da ASSOCIAÇÃO coincidirá com o ano civil.
-H-\

Artigo 89. Toda emenda proposta para o Estatuto da ASSOCIAÇÃO deverá ter aprovação
de 2/3 (dois terços) da Assembleia Geral, convocada para esse fim, sem exigência de quó-
rum qualificado,

Artigo 90. O presente Estatuto será, em todos os aspectos, regido pela legislação civil ati-
nente à matéria, sob pena de nulidade de todos os atos praticados em desconforrnidade
com as disposições legais reguiarrnente vigentes e eficazes.

Artigo 91. Os casos omissos deste Estatuto serão soiucionados pela Assembleia Geral, ern
sessão ordinária ou extraordinária. salvo as situações cotidianas, de pouca relevância, que
serão decididas pela Diretoria Executiva, conjuntamente com o Conselho Fiscal, e em con-
formidade c.om as disposições legais, desde que não impliquem prejuízo ao interesse soci-
aI

Artigo 92. O presente Estatuto entrará em vigor após sua aprovação em Assembleia Geral
e respectivo registro junto ao competente órgão.

/&\ Artigo 93. foram responsáveis pela elaboração e apresentação do presente Estatuto à As-
sembleia Geral os seguintes diretores: Egon Endler, Claudinei Barbosa, Tarcisio Schreiber,
Marlice Fiedleí, Dorita Cordova, Nelson Gutjahí, Amarildo Barbosa. Otávio Fiedler, Bertino
B]oemer, Vilibaldo Gutjahr e Arlindo Barbosa.

Artigo 94. A Diretoria Executiva responsável pela condução dos trabalhos que culrninararn
com a aprovação do texto final do presente Estatuto é constituída pelos membros a seguir
relacionados, e tem mandato vigente para o biênIo 2017/2018.

a
b)
C

d)
e)

9}

Diretor Presidente: LOTARIO REINALDO GRAUNKE
Diretor Vice-Presidente: EDSON ELIAS WEISS

Diretor Secrefárir,: MIGUEL GUILHERME WERLANG
Diretor Vice-SecretárIo: JAIME VERMOHLEN
Diretor Tesoureiro: VOLN El BOBRZYK
Diretor Vice-Tesoureiro: NILDO PETRI

Diretor Esportivo SocIal e Cultural: TARCISIO SCHREIBER
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h) Conselheiros Fiscais titulares: VALDINEI BRUCH, EGON ENDLER e ELIAS WERLANG
i) Conselheiros Fiscais suplentes: FABIO RECH, VALDECIR BRUCH e ANESIO KUHNEN.

Artigo 95. Fica eleito o foro da Comarca de Marechal Cândido Rondon, Estado do Paraná,
como competente para a solução de dúvidas e controvérsias que possam surgir da inter-
pretacção e aplicação do presente Estatuto.

Mercedes - PR, 30 de novembro de 201 7.

LOTARIO REINALDO GRAUNKE LUCIANO
Diretor Presidente Assessor

©FR 6535 /
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Município de Mercedes
Estado do Paraná

LEI ORDINÁRIA N' 1597/2019, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2019.

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A
ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DE SAN(JA
XV DE NOVEMBRO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A PREFEITA DO MUNICiPIO DE MERCEDES - ESTADO DO PARANÁ, faço saber que a
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI

ART. l'’ Fica declarado de UTILIDADE PÚBLICA. a Associação de Moradores
de Sanga XV de Novembro, com sede na Unha Sanga XV de Novembro, Zona Rural, do
Município de Mercedes, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob n'’ 09.185.969/0001-59.

ART. 2'’ Esta Lei entra em vtgor na data de sua publicação,

Município de Mercedes, Estado do Paraná, ern 26 de novembro de 2019.
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Linha Sunga XV de Novembro, s/ag, Zona Rurai - CEP 85.998-000 - Mercedes/PR

CNPJ: 09.185.969/0001- 59

Ata 01/2026
Aos treze dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e seis às 20:oah, reuniram-se
nas dependências da propriedade do Sr. Otávio Fiedler para assembieia geral
ordinária. O presidente fez a saudação a todos os presentes, e em seguida foi }ida a
ata da assembleia anterior. Na sequência foi realizada a eleição da nova dÊre toria,
ücancio assim constituicia: Diretor Presidente: LOT/18110 REINALDO GRAUNKE,
brasileiro, casado, agricultor, portador da carteira de i€ieíltida<ie RG n'): 4.658.961-o
SESP/PR, e CPF/MF nt’: 708.530.029-91, resictente na localidade de Linha Guilherme
sIr\' , Zona Rural, CEP. 85.998-000, Mercedes/PR; Diretor Vice-Presidente: CLAUDiNEi
BARBOSA, bra$iieiro, casado, agricultor, portador da carteira de ic$errticiade R<:3 n':
8.086.518-0 SESP/PR, e CPF/MF nQ: 007.060.819-94, residente na ioca:idade de Linha
Sanga XV de Novembro, sIr\a , Zona Rural, CEP. 85.998-000, Mercedes/PR; Diretor
Secretário: ADRIANO JENSEN, bra$iielro, casado, agricultor, portador da carteira de
identidade RG n'>: 9.211.420-1 SESP/PR, e CPF/MF n'>: 062.751.479-03, residente na

localidade de Linha Sarlga XV de Novembro, sir\' , Zorla Rural, CEP. 85.998-000,
Mercedes/PR; Diretor Vice- Secretário: VALE31NE 1 81tUCk$, brasileiro, casado,
agricultor, portador da carteira de identidade RG n(>: 5.874.140-0 SE$P/PR, e CPF/MF
n': 020.912.159-96, residente na localidade de Linha Sanga XV de Novernt)ro, sIr\'
Zona Rural, CEP. 85.998-000, Mercedes/PR; Diretor Tesoureiro: OTAVIO FIEI)LER
brasileiro, casado, agricultor, portador da carteira de identidade RG n'’: 2„263.521-2
SESP/PR, e CPF/MF nc>: 407.805.629-68, residente na !ocali€$acle de Linha Sanga XV
de Novenibro, s/nc>, Zona Rural, CEP. ' 85.998-0€>0, Mercedes/PR: Diretor Vice,
Tesoureiro: CARLOS ROBERTO $ÂLÀMON, bra$iieiro, casado, 8gricuitor, portador do
CPF/MF n': 624.141.609-00 e da cadeira de identidade RG n 4.189.874-7 SE SP/PR,
residente na rua Dr. Bernardo Garcê$, S/N , CEP. 85.998-106, Mercedes/PR; NILE)(:>

'n\

PETR 1, brasileiro, casado, agricuitor, portador da cadeira de iderttidac$e RG n':
5.874.198-1 SESP/PR e CPF/MF n'’: 783.934.349-04, re$idertt8 na iocaiidade de Linha
Sarlga XV de Novembro, sir\' , Zona Rura!, CEP. 85.998-C)00, Mercedes/PR; i:)ireior
Esportivo, Social e Cultural: AMARiLDO BARBOSA, brasileiro, casado, agricuitor,
portador da carteira de identidade RG no: 7.170.356-8 SESP/PR e CPF/MF n'’:
006.408.689-59, residente na localidade de Linha Sang8 XV de Novembro, s/n', Zona
Rural, CEP. 85.998-000, Mercedes/PR; Con$elheiros Fiscais titulares: SEBASTIÃO
140e}<, brasileiro, casado, agricui{or, portador da üadeir8 de Éder}ti(iade R(:3 r!':
4,470.486-2 SESP/PR, e CPF/MF n'’: 577.256.919-87, residente na iocalidade de Linha
São Marcos, s/nc’, Zo'!a Rural, CEP. 85.998-000, Mercedes/PR: ANDRE CARLOS

J'\

ENDLER, brasileiro, casado, agricuitor, portador da carteira de ic{entidade R(3 nc’:

9.250.550-2 SESP/PR, e CPF/MF n'’: 083.1 03.179-48, re$iden{e na iocalidacie de Linha
Sanga XV de Noveínk:>ro, sIr\' , Zona FiL:rai, CEP. 85.998-(iC>0, Mercedes/PR: ALTAIR
LiNK, brasiieiro, casado, agricultor, portador da cadeira de identidade RG n'’:
6.516.188-5 SES}3/PR, e CPF/MF no: 967.981.149-20 , residente na localidade de LÉnha

Sanga XV de Novembro, s/n'’, Zona Rural, CEP. 85.998-000, Mercedes/PR;
Consetheiros Fiscais suplentes: CESAR FINCKLEFI,

f') o

brasileiro, casado, agricu}tor,
portador da caríeifa de 'ic$enüdade fRC3 rã': 7.982.529-.8 83ESP/PR, e (3PF/MF
042.017.439-77, residente na iocaiictacie de LÉnft& $anga XV de Novernbro, s/n'’, Zona
Rural, CEP. 85.998-e)oo, Mercedes/PR; NELSON €VÀLD€> GUGFiERT, braslieÊro,

casado, agricultor, portador da carteira de identidade RC3 n'*: 4.802.115-8 e CPF/MF n':
662.580.659-53 residente na iocaÊida(le de Linha Sanga XV de Novembro, s/n'), Zona
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ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DE BANCA XV DE NOVEMBRO
Linha Sunga XV de Novernbro, s/ng, Zona Rural – CEP 85.998-000 - Mercedes/PR

CNPJ: 09.185.969/0001-59

fttira}, (3EP. 85.998-000, Mercedes/PR; e JULÊÀNA BOEiNG L$NÊ:>GREN ENOLER,
brasileira, casada, agricuitor8, portadora da carteira de i<3enüdacie PC; n'’: 10,642.540-0
SESP/PR, e CPF/MF n': 076.321.119-21, residente na iocalidade de Linha Sanga XV
de Novembro, s/nD, Zona Rural, CEP. 85.998-000, Mercedes/PR, A nova diretoria foi
eleita por aclarnação tomando posse imediatamente. Não havendo rnais nada a tratar,
deu por encerrada a reunião. A ata após !ida e aprovã€i8 $©rá a$$êrta<33.
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Registro de Pessoas Jurídicas
Rua Dom João VI, 821- Sala 03 Ed.Veneza

Marechal Cândido Rondon-PR
Fone: (45) 2031-1225

Selo n'’ SFTD4qvRw4sdbWcLhfEC15i 2p
Consulte
https://selos.funarpen.com.br/consulta

em

PROTOCOLO N' 0075614

REGISTRADO NO 0003005 - AV: 07
LIVRO A-116- FOLHA 363/363
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Certidão Negativa de Débitos - Certidao-09185969000159.pdf file:///C:/Users/User/Downloads/Certidao-09185969000159.pdf

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDEIUIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ASSOCIACAO DE MORADORES DE SANGA XV DE NOyEMBRO
CNPJ: 09.185.969/0001-59

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

in-\
Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, nQ caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/1 0/2014.
Emitida às 16:27:30 do dia 08/06/2026 <hora e data de Brasília>.
Válida até 05/1 2/2026.
Código de controle da certidão: D3FF.8FD2.51AI.6704
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

in-\

1 of 1 08/06/2026, 16:27



certidao_de_debitos_39665983-69.pdf file:///C:/Users/User/Downloads/certidal de _ debitos 39665983-6...
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Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Fé#vcS

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

NO 39665983-69

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 09.185.969/0001-59
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.in\

Válida até 06/10/2026 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov. br

in\

Página 1 de 1

Emitido via Portal de Emissão de Certidões (0&/06f2026 16:30:33 )

1 of 1 08/06/2026, 16:30
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Município de Mercedes
Estado do Paraná

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
NO 645/2026

Emitida em: 08/06/2026

[ CONTRIBUINTE ]

Requerente
Contribuinte ASSOCIAÇÃO DE MORADORES DE SANGA XV DE NOVEMBRO

09.185.969/0001 -59
RUA SITIO LINHA SANGA XV DE NOVEMBRO

CEP: 85,998-000ZONA RURAL Cidade

CNPJ/CPF

Endereço:
Bairro Mercedes

[ FINALIDADE ]

.in"\

CERTIFICO, para os devidos fins, que de conformidade com as informações prestadas pelos
Órgãos competentes desta Prefeitura, sobre a pessoa Jurídica/Física, NÃO CONSTAM DÉBITOS
referentes a Tributos Municipais, vencidos, inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data.

Ressalvando o direito da Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas sobre a pessoa
Jurídica/Física acima identificado que vierem a ser apuradas.

A presente CERTIDÃO é válida sem rasuras por 60 (sessenta) dias e cópia da mesma só terá
validade se conferida com a original.

Mercedes/PR, 8 de junho de 2026.

Código de Autenticidade
WGT21 1202-OOO-AFZRBNVHXROIQL-2

JP)\

Rua Dr. Oswaldo Cruz, 555 - Fone/Fax (45) 3256-8000 . CEP 85.998-000 - Mercedes - PR.
e-mal: mercedes@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.337/0001-23

www.mercedes.pr.gov.br
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Consulta Regularidade do Empregador https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrP]
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Certificado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

social:

09.185.969/0001-59

ASSOCIACAO DE MORADORES DE SANGA XV DE NOVEMBRO

Endereço: SÍT LINHA SANGA XV DE NOVEMBRO S/N / ZONA RURAL / MERCEDES / PR /
85998-000

in"\

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que Ihe confere o Art. 7, da
Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade: 07/06/2026 a 06/07/2026

Certificação Número: 2026060700564974610895

Informação obtida em 08/06/2026 16:37 :31
#.+1\

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada
a verificação de autenticidade no site da Caixa : www.eaixp.gov.br

1 of 1 08/06/2026, 16:37
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PODER JUDICiÁRIO
JUSTiÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome : ASSOCIACAO DE MORADORES DE SANGA xv DE NOVEMBRO (MATRIZ E

FILIAIS )

CNPJ: 09.185.969/0001-59
Certidão n'’ : 53219156/2026
Expedição : 08/06/2026, às 16 : 42 : 56

Validade : 05/12/2026 - 180 (cento e oitenta) dias ,

de sua expedição .

contados da data

/nb\ Certif ica-se que ASSOCIÀCAO DE MORADORES DE SÀNGA xv DE NOVEMBRO (MATRIZ

n EILIAIS) , inscrito ( a ) no CNPJ sob o n' 09.185.969/0001-59, NÃO

CONSTA como i nad imp lente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas .

Certidão emitida com base nos arts . 642–A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho , acrescentados pelas Leis ns . '’ 12.440/2011 e

13.467 /2017 , e no Ato 01/2022 da CGJT , de 21 de janeiro de 2022 .
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho .

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos , agências ou filiais .

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet ( http : / /www . tst . jus . br ) .

Certidão emitida gratuitamente .

n\
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas , inclusive no concernente aos
recolhimento s previdenciários , a honorários , a custas , a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva .

Dúvidas e sugestões : cndtetst . jus .br

1 of 1 08/06/2026, 16:43
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DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO

Eu, Lotário Reinaldo Graunke, portador da Cédula de Registro Geral n') +.658.961–$
SESP/PR, e inscrito no CPF sob o n.') 708.4$$.###-91, na condição de Presidente da
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA SANGA XV DE NOVEMBRO, inscrita no CNPJ
sob o n.o 09.185.969/0001-59, DECLARO, para os fins de comprovação sob as penas da
Lei (art. 2'’ da Lei 7.115/83), que o endereço onde a referida entidade exerce a sua
atividade é na Linha Sanga XV, s/n', zona rural, no município de Mercedes/PR.

+/P--\ Declaro ainda, estar ciente de que a falsidade da presente declaração pode implicar na

sanção penal prevista no art. 299 do Código Penal.

Mercedes – PR, 11 de junho de 2026.

Lotário Reinaldo Graunke

Presidente Associação Comunitária Sanga XV de Novembro
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DEeLÀRP,ÇÃO SOBRE Ê WSI 3.1.Aj:$:3ES E CONi:)$ÇÔ ES MAT[RÊAiS

DeG iara, em confo}rnict.adc (:o irÃ o É:iC. 33, cai}n{, inciso V. Li{mea “c”, da Lei if 13.019, de 2034, que a

A$$O€}Â€TÁ(} iVIO}{A&){}}{E,$ BE SAlsa A xv 13E h1)VÊ:&íi3}{O, possui capacidade téerlica 6

operacional e dispõe de instalações e ouR:s ç03rdições nla€eriai s para o ClcscnvolvimerKO das atividades

ou projetos prevãsto s na parceria e o çunrprin leme das metas estabelecidas.

}\ãerce€í€s; – PR. 11/06/ 1:€)26

i;fh. 4q 9-„é/H-\
L(y$wfgg\R i<) REI ÉWALt>O GRAU N KE

Píesideí%te
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i)RetAiLA ÇÃo nÃ NÃO <>€(>&KÊN€tÀ BE ivEpg}31 W}gNTO$

Declaro para os devidos fins, que a A$$<3€iA€;ÃO %4€)Kd\!}€:3M:$ !>!!: $ANGA XV DE
N<:}VEM©i&<3 e seus dirigentes não incorreta enI quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei
nc’ 13.01$, de 2014.

Nesse se}rtid'3„ a ci.taJ.tt elitjq3a,de :

„- Flstá ragularn-ielUe ÇOnS'tá{utCiiI ati, se a$trangüi-ra, está ãuiorizacia a funcionar no território nacÊona!;

-- bJã<) $ii oniis sa no óe-ver de prestar contas <:ie parceria ãnteriornren{e celebrada;
- }dão *,em como dirigem{e ir,enil3ro É:10 Poder ou cio Minisiério PCIblleo, ou dirigente de órgão ou
en{iclacle da adnlinistração pl3.’131;cá da n'!eswia esfera go\€rnâivren€al na qua! será celebrado o termo de

colaboração, es{eadenc in- se ii vedação aos respectivos cônjuges ou cornpanheiros, born corno parentes

e in linlla rei;t, cúlacer?.i ou por d-fini,üa cic, até o $agarl01 €> grau. <=)t>servação: a presente vedação não se

ap}}ca às entidades que, pela $ua própria natureza, sejam cons{Êtuidas pelas autoriciades ora referidas

(-o que deverá ser cIc','i€iarnente inforw,ado e justiâcado pala €)SC:), sendo vedado que a ínesma pessoa
{igure ao instrai',reMO de parcerã= $imbi!?,neanrentc corno d-!rige3te e aónünistraãor pütÉi</o (art. 39,

§5', da Lei n'> i 3.0 1 9. de : 2<=1 14};
- Não {eve as contas rejeitadas pela :ulíniilis{ração p=Jblica nos 'ii'drm<)s einco anos, observa(las as

exceções }>revis{as no art, 39, capa t, inciso IV. aíincas “a” 8 ';c”, da Lei n'’ !3.0 19, de 2014;
- Não se encontra sübrn€ ti,da aos efeitos das sanções <le suspensão de }=arÊieipação era licitação e

irnpecliincnto de conEratar com a administração, ciiec lração Jle iíüdonoida<ie para licitar ou contratar
corri a adrrãârli siração g3f551iea. suspensão tern}>orâfía da pãríici})ação era cbamarnenÊo público e

{nl}ied inicIÉo de cc iabrair parcerIa ou ;onÊrai.3 com órgãos e entãd?,des eia esfera de governo da

âeilnini sir ação pública símçlünaüora e, por flwi, declaração de inicíoneidacie para participar de

cFiaíi131i tento público ou ce{eE>rar parceria ou contrato corn órgãos e eíüiciacíes de todas as esferas de

go\’eni 13;

- Não le\’e contas ,le parceria ju-ê.gadas trr€guiar6s ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Conta$
de Qü8iquer üsiêrb-i cia Federação, oiT, <ieçi são imecowívei, nos ÚiÜnros 8 (oito) anos; e
- Não Eela entra seus dirigentes pessoa cujas contas rei8üvas a parcerias tenham! si<la juigadas
irregulares ou rejei{ad as pcr Tri.hua a1 ou (=angelho de Contas de qualquer esfera da Federação, ein
decisão irreçüiTive!, nos Úi{iânc>:$ 8 (aRo) anos; julgada re$ponsáve! por falta grave e inabilitacl13 para

o excl'ciclo de (;argo díli c;o luís são ou ítinção de çonHança,, enquanto durar a ina'!Élitação; ou

considerada resporisávc! por aío ão ia3probiclã(ie, enquanto ílurarem os prazos esíabelecidos nos
irlçã.sos i, li e Tíi cio art. i 2 d 3 1,ei n'’ 8.-429, cãe 2 de junho de 1992.

/--~',,

rK\

!Vierceíie'$ -- PR„. It)/0$/ 2(>26

/fÉ,'a 4-
LC>TF4ARg© gEÊN/%LDO GRALgNKE

Presidente
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DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Declaro que a ASSOCIAÇÃO MORADORES DE SANGA XV DE NOVEMBRO está

ciente e concorda com as disposições previstas no Edital de Chamamento Público n') 01/2026 e em

seus anexos, bem como, se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das

informações e documentos apresentados durante o processo de seleção.
n\

Mercedes – PR, 10 de junho de 2026

J;Cú 4' $'„~~G
LOTHARIO REINALDO GRAUNKE

Presidente

n\
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PLANO i:)8: TRÀBAL,MC?

PROJETO MERGEDE$ $USTENTÁVgl

3 –- DADOS CAi:>ASTRA g$

T----i ljl €)/\ t;Ki:3/\tdiZ,i;3,Ç;>
Nome da en{idade: ASSOCiAÇÃO CC)%qUhdãTAftgÂ }
SA.NGA XV DE NOVEMBÍRC>

CNPJ:
C19 . 1 85.969/C>001 -59
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XV DE NOVEMBRO
CompierrÊe bata
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@-à$39
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\ _ /

Norne corrtple{o: LC:)TAglã€:> FiEI N/\Ln<:) GR/\LJ N KE

CPF no: 708.530.0;39--93
gANGARua LINHA

GUI LFg BRM E
Bairro
RURAL

kC no: 4.658.961-0
ZONA Gic$ac§e: h4EiF:CE:iDE$
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,_ _ , . i

Esiaçi<): Pf&.Pq.AtUA CEP: 85.9$>8iH899
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Cargo: DgRET<)R PRESIDENTE Ê
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CLAUDiNEI BARBOSA
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ADRIANO JENSEN
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SEBASTiÃO KOCH
ANDRE CARLOS END@
CE$AR FãNn<–Hq–
ALTAiR LÊNK

1 8€3AL TiTULAR
i sEALIfm
-É$GAL SUPLENTE
’:$CAL mm

-.. nO PROJETO

Fomeriiar a produção e produ{ivá<iade, prornoverIdO a correta e su${©rãtáve!
expÊoraçãc cia$ prouíiedade$ rüÊraÉ$, reduzindo custos e, corl$equerlterneílte,
aurrler!! ando a âuçrat$vÊdade, objetivo que será alcançado pelo gererleiarrlerlto i
raçãonaê, prügrarn8do e cartjun{o dos recurso$ dÉ$ponibiiizados. Coma parceria !

será possivel ampliar 3$ forwi8 s de produção das farílíÊÊa$ beneficiadas, bem!
corr,o. 86 forma$ €$e coi{ivo tia$ orooriedades.

- aquisição de çowlbu$$:Êve! ãÉeo €3Êe sei corn os recursos financeiros.
m promoção da integração entre a associação e produtores
• coF:$cieFÊtiz8Çã<3 cio s f3FO<iUtOre$ acerca da imf)OFtânOia da associação como
representante da coie{iv idade;
-' at©ne$ÊÊnõlrtc fJe e©rea tie 1í:>f3 produtores durante a vigência cia parceria;
- ofeíecirrteri{o cie ãproxÉrnacjgrr%ente 280 horas de $erviços de trator;
-- faG!!it8Çã<3 e afnf)!iãçã€> do$ ÍTleÉC> s e fC>FIYla$ (:$e produção comi a UtiiizaÇãQ dos

\tLlalínea{e UFf}a da$ fY%3Ê€)fe$ difi<3u idades enc;c3n{rada$ nas c;OrYIUriÊCiacie$ rufãi$
5 a migração dos f!!ho$ €!e produtores €30 carr3po para a cidade, em bu$ca de
novas opoüunê<iade s, haja vista a in$tabÉÊêdade econômica que perrneia o rneio
camp>e$Êno, geíãriciü insegurança e ausência de perspectiva$. ConÊudo,
observa-se que este fenôrnerIO é reversíve!. O jovern produtor ruraÊ,

irãv8riaveãrrsen{e, terri apreço pe:a ativÊdade e a $iírIpies expectativa de futuro no
carnf)o é capaz tie moilvaí-ãf18 8 pefFnaneGef no eailif)a.

!

[

i
1

/+-\

,n\

O $Êstew3a de produção agricol8 rrlai$ utilizado na comtunÉdade é o convencior3ai,
eolT1 revogvârrlen{o Én tenso de $oio e uso irl{ensiva de agroquirr3ãco$. C) uso deste
$istern8 c:ie produção tem corno consequência !ocal acílmluêo de residuos por
agrotóxicos que g>eFcoFFeíY$ $cic/água, corãtarnÊnando águas supePf iGla!$ e o$
!©nç<31$ fí©á-tec:136, e a erosão tio $oãü, que é a forríêa rrlãi$ preju<:$!cÉai de
(Sogra cáação, 8:tg3rn de reduzir sua G3paCi<iaC$e produtiva para as cuÊILifa$, pode
causar sérios cianos ambientaã$, coírlo a$$orearrsento e poÊuiç;ão das fontes de
água

/v\gricultora 8 a pecuária core$tÊtu©ín a base cia economia cias corrlunid8€ie$,
gcliq 3 procluPa de sola, rr}!}ro, {@, w}aridÊ@;a, turno, ieite,&arrle <bovina, suirla>,

air M.



frango, entre outra$. A maioria ab$oiu'ta de$$:a parc©;8 fica a cargo '18$ pequena$
e frlé(iãa$ proprãedad©, ©xpiGraf=$88 peão 9 próprias fa\rr%i;ias. hs faixas F)FQçiutiv83

em3 que${ão, ei3CDi'Hi-arn gran:?]e$ (êÊficui<38(!e$ para marlter as aÊãv idades e
COn$eqUentemÊ©nt8 a pfo€giitÊvãü8?de eni ufc lli\foi aceitável, UK2a vez qu© o cu$to
de produção e 8{à ça€ãa vez íIIai$ ©gevaeã€). €;Otq*Ií"ãi3UÊ para is$€> a 113vêmt:}ilê€ga{36 de
aquisição indêwãdt,ia: (por prc'du{(if) da GQíljUrtÊô$ tia equê}3ami©nt€!:$ ileçc:$$afã<3$
à expioÉação da ai 8v idade, 8 t)aixã !ucí8iivi{i8cie crm razã<3 c38 faiÊa cic
Ênvesürnenü)$ n<3 $oi€:), 8 in${abÊiÊc3a cia CêãiTl$%{iCE3 reg!$Êfaçia na região n<:>$ L:ÊÊ{irmOS

periodos pro<:tu{ivo$,; 8 iTle$caÍ}ãÊ8gÊ=aÇãO grãçiB{ iva ;:;o pFC}Iiu tor. Pa:iG lado
exposto, re$ ta a COr}Gia são de que a c,::9minnie:acã© Bnr 8náÊÊ$e, iílvaí:;;!veênr811ie
de}3end© cia aÍ;cia do raIder g)(3l3Êic;o para Êr!$eíir en'i:í© $eu$ mãe:go$ de produção
os avanÇa$ Êecnai6gÊeos ilece$$áric>s aa augrrtento cãa prOI3UÊIVÊCia<ie,

vãsiurnE)FandQ a aÊavancag©ín de sua feÊleía f8fn#ÊÊã;-. .A WleG3niZaÇâC} <:ão$

pFC><3e$$os 1:$e })fc}€4uÇ;ão, aêia<38 GG u$o <30ffe{o efe ÜUtFç;3 Fe3cuF$os, con}o
fefíamlentã$ e FFlâ€{Ulnas ínanuãÊ$, ae tf;3Çáã<> anlífêai GU iY%eçai1 iza:ia, ÇOfi€É"it>Ug

sen$Êveêr31eriÊ8 para a iíl ten$üicação íio pro<;e$$o produtivo.

Nes{8 conÊexto, o proãe{o se jusüfica, pois a neco$$iíia<:ie de amplÊaçãc c:$8$

fofína$ €!e pFc>du ção nesta$ coFnuni€ãa€Ée$ Ó f3fcííã8F!*:a, pQf€4iTâ, E:ã f3§Ê IEI cte
iílifae$trutura €3 equip>aFflent €>$ que os pn s$8íu ãuxã$â=$í níeÊtldia;3 €3 5: 30f vez<8$,

interrompe o processo

'\ . , /

Corri a eií$portãbãêãzãção <36 ©quiparrãerIÊo$ © recurso$ fãrlar%€;©ãro$ para cu$t8Êü
de cow3bu$ííveã, vã$ãurnk>ra-$e acré$clrno$ quaãÊÊã{:ivo e guard$ht§:/o €$8 proe$uçgão,

aBre!;an<iG Fer 8c:ia à$ f8migÊã?$ rura§$.

Ei;=->;;
Nuril€;ro de coínunÉdades. a{er3dÊd8$

fêuímer© da üqrÊGuÊ{GTE!$

SE

:{;=$,$3

-MG;i
8
i 08

i

#+:b+uhd+anp >À+1 qu+ d+ v, +Mv +d++t4H bpn b_ 4 +h+#udn b 8nr44bJ++1 Übb+A' + r = P 4bUt+bn hhFb

f

i

!

'Comluriidades <38$ Ê„_ãníia$ $anga XV de 5iovermt3íc>, $arãgã <:;uaÊbã, Sanlga i
i e3têiii3©rrrÊe, Beira F€ão e (39et)8.

€:>$ equãÊ)arytento$ serão utiê!;zaçioi$ pega 8 $$ücÊaçâo para :;8$- Êçü$ de f3n?p3aro '3 ;
<38$coírgp8«ação de $o ia, rcç8da <38 re${os de cu! tora$ e outros $en/Êço:$ na$ }
píüpíê©c$a€ie$ íurã!$.
i\ a$$aciaÇão pos$uÉ urr? $i$iervla fic a9en€iãír%@í3 tc de $6rviço$ que é ofeí©cãdo
aos produtores rurãã$, p©rrrIÊ{Êrldo, 8$$ãín, que €;ada })rodi, 3br ( grupo faírÊãi iar) seja i

N a$$ücãação po$$u! urna dira{oria para g©rencÊaí as atlvãda€ies, dãér2 de
ps se$saFIUQriták)!! paía 8 pFc$Êaçãc> cie conta$.

\-'

qA%



3.8 RESULTAi:)€:)$ / F3ROE)LJTC$ E$PEF:AE30S / iMPA<::TO$ PREViSTOS
-. O produtor, coin seu$ recursos próprios, fica, atualmente, à margem da cadeia
f>rodutÊva, iêmi::ando-se á econürrlia de sub$É$tência, $ern expectativa de
investimentos capazes de a:avancar sua renda. Os recursos do projeto
MERCEDES $USTENTÁVEL, entretanto, poterlciaiizarão a capacidade
produtiva signlficati','arnente, de forma a eÊevá-ia a niveis absolutamente
satÉsfatõrÊc)$, corn acrésclroo na geração de renda, que podem} atingir 50%
(cinquenta por cento)
- ;\ me:flor qua:É<iade de vida certamente se revelará, também, na interação entre
produtores e fârní Bia$, que passarão discutir, em nive i de associação, 8$
rnalhow$ opções para cada situação. O “problema” não será mais exclusivo do
produtor, rnas da cornunidatie.
- Pretende-se, ainda, a minimãzação cic s impactos ami3ien{ais negativos, com
trabaÊho de conscientização acerca do uso de agrotóxicos, da destinação de
qg@@ 9 e @ o$ descartes próprios da atividade rpgl

[_ 3.9 }}A ADMiNiSjRAÇÂC} D4 PARCERiA _ _ ___ _ __
1\ responsabilidade peia parceria será exercida pelo Diretor Presidente da
Associação, Que subscreve o presente Plano de Trabalho
1\ avaii3ção dos resuÉtados obtidos, benI como do atingimento das metas
propostas será reaiiza(ia por meio de reunãões periódicas dos produtores,
meciiacias pela Associação, oportunidades nas quais a palavra deverá ser
fíanquea€:ia a todos os irüere$saçios, que relatarão benefícios e ciÉficuãciade$
individuais experiwlentaclas, sempre corn registro eni ata circun$tanciada.
[:)as reuniões será po$siveí pro$pectar parceria( s) futura( s) ou a invÊabilidade
destas

in\.

- METAS E ETAPAS

Cessão de equipâwlerlto$, em comociato, indicados na tabela a seguir:

If-'\
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9670

9574
9306

k5FJ
8540

4680

4679

4523

4467
9569

19 17
-71)12

4/=22

2817

2668

4681

4227

4227

9573

9563

468 3

dd. 72

4227

9<3i 1

9597
9358

8:3 t 8

83 i 7
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#\w.P,

AP 9 }#)

Repas8© de r©eur$©s Hr8ant.eiras para custear c©mbustíveÊ (óleo diesel),
peÇas e aee$$ório s, aÊéíVI de contratação €ie rnã©-de-ok>ra, e©rlforme Ternt©
de Referência (Anexo 1), item “JUSTiFICATIVA TÉCNleA”, conforme tabela
abaixo:
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--- E3G$ PRAZO$

c:> prazo de vigêneÊa da parc&á–ÚãÚ–n
no ÍJiário €3fêçÊa: 1

As çorlta$ $eMo prestadas arn:
j

< x) parcela única (X) parceã8 s men$ais (de acordo }
comi o eíonograrila {:ie
cie$©fnE)oi so)

i

i
* !rt$erçã© k3Êrm©s{rã! rio 59T -

$i${ami8 !rIÊ©gi’ada €!©
Tr8ngfêrêncÉ8 ego T€=F/PR

H+'\ : Prazos de ãrlàÊÊ$e da píe${ãçãc) de cor:{as p©iã ãdrnÊirÊ$tração pública
fe$[}ünsáveÊ Baia parceria: 3C> €jgas

Par(;cia (irliGa: 8ie BD dIa$ 8 f3 aâqâí cia data de entrega.
f–--–

!

i
F

[

Parcela$ qu8drirrãe$Êraã$ {:€:ia aeüície# COrrI o erarlogrã ina de de sorrIbOISO):
a{é 3€3 dÊa$ 8 f>aríÊr da da{8 de entrega.

!-

<iã$posto no Marlu.98 fia Prestação íJÊ? f=;oRta$

Pres{ação de contas $r,a 4: ai':4 Bf; dias a partir da eiata de entrega

’É (:Db$.: Os prazos para a er 1{i-giga <38 pres{ação de contas deve obedecer ao

2:ob$: in($epenLi©n{e {ia pf8${f2Ção de GOa{22$ $cF em Ê3mFG€:1ia d)nÉc Fi ou $3ãfcFÊi%y$,

a pre$Êa€:ão de =ü’!!a$ 1;:':a§ :levei-á se: a}=Fã$en{ a3cia ao :;êsldaí cia püíce}Fia
ÇOÊlfOriTi© o$ 1ei'173:3 c; ls::€.';$E= 8; no fv:a ii .:85 de PfesÊaÇÊãc; ae Cloíit;2s.

/"\ m'- FqE$?ON$AyEi„ fii:L,je& PÃí€Ê:3EmgA

ees39_8LqgPn! !4y$]]RÊg_Pg_r$gF@._g$_T49_p_wiI@@_Q
hdD ine: !_,07/qR$ (3 FiÊ:!! iq/\ 8..DO GR;\t; N KF:

CPF :708.5:3<3.C>:29-91
++++nn+H«•n++bVV«g++W+++=

-lkÊeforte i !=ôãuiar

taígo [ EÊaÊt.33 ern

FiRESÊ DE.NT E

:

[:38RE-fOR i :3/02/2026 1

:1.;„ ., 1 1

R(]:4.658.961-.C $Ei$P/i:’R
: f:-rrlaig

Ve FÊçlFnentO
Í\4anCiã{JO

12/02/2€)28

dra

{34-8



09 --- E)gCL,AitAG}\<:1

Na qualida–dê db3bi–r–&éii#àà Iii;àÀidàüà-'àb;àiiiáàà&:iÉéü;&:-iá}àbé]
de prova junto ao }yurIiçíp io de h4erc©de$ - PR, paim os efeito$ 8 sob a$
penas da iei, que inexi ste qu8Êq i_:81 débito arn mora ou situação de :

imaclirnplência com qua 3quer órgão ou entitiade da AdImir%i${ração P 13b:ica

Municipal, Fe €iara! ou EsÊaciua;, que ií7ipe ç:8 a celabração cia parceria, na -É

forma deste Plano de Trab8êt;a. :

Locai a Data
MEReEDE$/PR, 15/8$/2026

1 Fonte e a$ 6ina tur:3 do respar:$áv8i Feia organização
gk

1

-] \

\b+r

.- MANIFE$TAÇÃ€) DA GOMiSSÃO BE: $gLI1 €;.À<)

b\ lf;c,n'êê$$ãc d€veFâ rnacif© sÊ2 ’-$e $(1[jr 6 :

MérIÊo da prc>po$ ia, emI conforrrlidadn Cr:)ty?

8dQiaeia.
1

a modalidade de parc©rêa]

identidade e reciprocidade da irttere$ 6e das parte$ na reaiização, em i
íni3iua cooperação, da parceria prevista no i:>6':re{f3 hqunic;pai nQ e}62/2017. i

!

i
E

A, viabilidade de sua execução, inclu$}ve no que $e refere aos valora$
est;rua{dos, que deverão ser compa{3veê$ com o$ preÇO 3 pratÉoa<3GS no
illeíc.aí„i o

f\ veíÊfâcação do cíünogían-i8 ie desc:nb,=>: 5'.:> pre=vi:st1) no i>Êanc) da {rabaêho,
e se 8s$e é adequado e perílil€,+ a sua efetiva fi:3c:a:;zaç;ão

-\

k-

Descrição de quàÉ$ serão os mê8Éo$ a>$F,6niveÊ$ 8 $ererrÊ iIiê}iZadü$ para a
fisca;ização da execução da parceria; 3s6inr i;oma (998 píüí;ed imen{os que
deVeFglO seF adotado$ para 8v=Êi;};; éo ':38 ex.'3:ug„â€; f{$ica e fÊnanceÉrâ{ j no
cuí71prlmenta ($8s ine Éa1$ e objetivo$

Descrição de elenrerItO$ w}iniq“?e s de con*/ic ção 8 de rrle ios de prova que
seFãc:> aceitas pela 8dín}nÊstíaçgà,o p:11)i ica na preçi3çãç de contas

Designação do 9 está}--;;i-àJ,4;àhà-

i.a,..



!Designação da ce}rui$$ão de monitorarnerlto e avaliação da parceria

Aprovação do íeguâaryrento de compras e contratações apresentado pela
organização da sociedade civii,
dernonstrando a cornpatii)iII(iade entre a alternativa escolhida e a natureza
e o valor do objeto da parceíÉa, a natureza e o valor dos $ewãços, e as
compras passiveis de contraÊação, confoírne aprovado no plano de
trabaiho

nH=nHK===TL

i 1$ De hrido ( ) :rldefer ido
1

1

Justificativa

!_.oc8i e Data

Nonte do integrante da Cmm hb\X
Assin ra

6,

OBS.: (::> Piano de Trat3aifro, que será apresentado na fase c8e ceie!:>ração do
TerrrIO de Goiaba!-ação, deve $evar em consideração os termos da proposta
apresentada á ’::emissão de Seieção, bem como o Termlo de Referência
a}3Fe sentado paia EecFet3fl8, podendo $OfFef ãdequaçÔes eH! corifOFn1Ê<iade
corri as carac{erÊ$-i€r3,3$ e peculãarÊd8c5e$ do objeto de cacia cfrarnarnento público.


